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QUINZENA DE 24 DE AGOSTO A 4 DE SETEMBRO DE 2020 
 

1. ACETI JR., Luiz Carlos; REIS, Maria Flavia Curtolo. O empreendedorismo e a pandemia do Covid-19. Revista 
Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 9-17, maio/jun. 2020. 

 
2. ALMENDRA, Matheus Leite. Deveres das partes em matéria probatória: contornos sobre a influência (ou não) 

do princípio da cooperação processual instituído pelo novo Código de Processo Civil. Revista dos Tribunais, 

São Paulo, v. 107, n. 988, p. 261-281, fev. 2018. 
 

3. ANTÚNEZ SÁNCHEZ, Alcides Francisco; ZAMORA MAYORGA, Darwin Javier. La inspeccíon ambiental, la 
evaluacíon de impacto ambiental, la autorización ambiental y la auditoría ambiental. Revista dos Tribunais, 

São Paulo, v. 107, n. 988, p. 107-147, fev. 2018. 
 

4. ATTIE JR., Alfredo et al. A efetividade da Corte Interamericana de Direitos Humanos: uma análise a partir de 
sua jurisprudência. Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 426, p. 127-160, jul./dez. 2017. 

 
5. ______. Os ''casos brasileiros'' na corte interamericana de direitos humanos: uma análise de sua contribuição 

interpretativa para o direito internacional dos direitos humanos. Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 

426, p. 93-125, jul./dez. 2017. 
 

6. BARROS, André Borges de Carvalho. Os efeitos do Estatuto da Pessoa com Deficiência no sistema brasileiro 
de incapacidade civil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 195-214, fev. 2018. 

 
7. BRODOWSKI, Dominik. Dogmatic and procedural approaches to committed criminal compliance: towards "Red 

Team Compliance". Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 55-66, fev. 2018. 

 
8. CARDILLO, Roberto Mortari. Interposição de embargos de declaração: interruptividade, a despeito de seu 

descabimento. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 251-260, fev. 2018. 

 
9. CARDOSO, Alenilton da Silva. A função social do processo civil na perspectiva constitucional do acesso à 

justiça. Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 426, p. 31-45, jul./dez. 2017. 

 
10. CARPANEZ, Luiz Mário Araújo Camacho. Calamidade pública decorrente da Covid-19 e a lei de 

responsabilidade fiscal: uma análise da aplicação da ADIn 6.357/DF (STF) aos estados e municípios. Revista 
Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 57-64, maio/jun. 2020. 

 
11. CASAROTTO, Moisés; MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil e negócios jurídicos 

processuais no âmbito do ministério público. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 233-250, fev. 

2018. 
 

12. CAVAEIRO, Agnon Éricon. Publicidade infantil: controvérsias e peculiaridades à luz da legislação brasileira. 
Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 426, p. 3-30, jul./dez. 2017. 

 
13. CHIUZULI, Danieli Rocha; HIRATA, Alessandro. A aplicação do error in substantia e dos vícios redibitórios no 

direito romano e brasileiro atual. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 151-179, fev. 2018. 

 
14. CLARO, Carlos Roberto. Nova lei italiana sobre crise e insolvência civil. Revista Síntese Direito Empresarial, 

Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 65, maio/jun. 2020. 
 

15. CREUZ, Luis Rodolfo Cruz e. Participação e voto a distância em assembleia e reunião societária - instrução 
normativa DREI regulamenta questão para S/A, Ltda. e cooperativa. Revista Síntese Direito Empresarial, 

Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 21-25, maio/jun. 2020. 
 

16. DANTAS, Felipe Santos; ARCARO, Renan Scapim. A (in)aplicabilidade da eficácia preclusiva da coisa julgada 
à estabilização de tutela antecipada. Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 426, p. 47-71, jul./dez. 2017. 

 
17. DIAS, Luciano Souto; OLIVEIRA, Isabela Bitencourt Ferreira. A viabilidade da conciliação e da mediação como 

métodos auto-compositivos na fase recursal do processo civil. Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 113, n. 426, 

p. 73-92, jul./dez. 2017. 
 

18. DUARTE NETO, João Carneiro. O judiciário brasileiro e suas anomalias: quantidade de processos e qualidade 
das decisões. Revista ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 131-

152, jan./jun. 2019. 
 

19. FLORES, Kátia Maia. O magistrado português Joaquim Theotônio Segurado e a criação da província de São 
João das Duas Barras no contexto da independência do Brasil. Revista ESMAT (Escola Superior da 

Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 57-75, jan./jun. 2019. 
 

20. FONSECA, Jose Geraldo da. Cláusulas especiais do contrato de trabalho. Justiça e Cidadania, Rio de 

Janeiro, v. 20, n. 234, p. 16-22, fev. 2020. 



 
21. GRECO, Pedro Teixeira Pinos. Heranças jacente e vacante: é possível valorizar o bem-estar social com esses 

institutos jurídicos? Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 48-63, jun./jul. 2020. 

 
22. HARADA, Kiyoshi. Anatomia do crime de apropriação indébita do ICMS. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, 

v. 20, n. 234, p. 32-35, fev. 2020. 
 

23. LAUFER, William S. The compliance game. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 67-80, fev. 

2018. 
 

24. MAFRA, Tatiele Divino; ALMEIDA, Cleusimar Cardoso Alves; JACINTO, Adriana Giaqueto. Defesa dos direitos 
das pessoas com deficiência: a contribuição da atuação do assistente social da APAE de Três Corações-MG, 
FUVAE e do Conselho Municipal de Direitos das Pessoas com Deficiência de Varginha-MG. Revista ESMAT 

(Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 153-173, jan./jun. 2019. 
 

25. MALHEIRO, Emerson Penha. Negócios, atividades por meio digital e seu regime jurídico na sociedade da 
informação. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 217-230, fev. 2018. 

 
26. MARQUES, Vinicius Pinheiro; BORBA, Graziele Coelho. O modelo de processo civil cooperativo como 

instrumento de construção da decisão judicial: uma análise a partir da teoria de desenvolvimento moral de 
Lawrence Kohlberg. Revista ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 

39-55, jan./jun. 2019. 
 

27. MARTINS JR., Lázaro Alves. Crítica à múltipla filiação registral e os seus efeitos nas linhas sucessórias à luz da 
interpretação constitucional com fulcro na teoria dos valores substantivos - substantive values - e do direito 
fundamental à felicidade. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 9-47, jun./jul. 

2020. 
 

28. MARTINS, Ives Gandra da Silva; SOUZA, Fatima Fernandes Rodrigues de; MARTINS, Rogério Lindenmeyer 
Vidal Gandra da Silva. Resolução 15, de 2017, do Senado Federal suspendendo, nos termos do inciso X do 
artigo 52 da CF, a eficácia de disposições consideradas inconstitucionais em controle difuso das leis 8.212/91 e 
9.528/97: efeitos da perda de eficácia ex tunc de tais dispositivos. Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 106-128, maio/jun. 2017. Parecer. 

 
29. ______. Resolução 15, de 2017, do Senado Federal suspendendo, nos termos do inciso X do artigo 52 da CF, 

a eficácia de disposições consideradas inconstitucionais em controle difuso das leis 8.212/91 e 9.528/97: 
efeitos da perda de eficácia ex tunc de tais dispositivos. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 

387-414, fev. 2018. Parecer. 
 

30. MATOS, Ana Carla Harmatiuk et al. Os tribunais e o senso comum: sobre a regra de fixação dos alimentos em 
30% dos rendimentos do alimentante. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 179-

195, out./dez. 2019. Jurisprudência comentada. 
 

31. MELO JR., José Eustáquio de; OLIVEIRA, Gustavo Paschoal Teixeira de Castro. A prova civil no Brasil e em 
Portugal à luz dos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da isonomia. Revista 
ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 13-37, jan./jun. 2019. 

 
32. MILLIS, Thiago Mancio. A relação entre o princípio do full disclosure e o insider trading. Revista Síntese 

Direito Empresarial, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 38-56, maio/jun. 2020. 

 
33. MUNDIM, Luís Gustavo Reis. Da compatibilidade entre celeridade e fundamentação das decisões. Revista 

ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 77-95, jan./jun. 2019. 

 
34. NEVES, Fabiana Junqueira Tamaoki; ISOGAI, Stephanie Karoline Maioli; LIGERO, Gilberto Notário. Carta 

arbitral: novo instrumento de cooperação entre árbitros e juízes estatais. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

107, n. 988, p. 83-103, fev. 2018. 
 

35. OLIVEIRA, George Felicio Gomes de. Direito e desenvolvimento: um campo de estudos. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 355-383, fev. 2018. 

 
36. PARÉ, Mona. The convention on the rights of persons with disabilities: its contribution to the development of 

international human rights law. Revista ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, 

n. 17, p. 209-229, jan./jun. 2019. 
 

37. PEREIRA JR., Antonio Jorge; SILVA, Kelly Coelho. Banco social alimentar como dever do Estado perante a 
criança em face da frustração das execuções alimentares. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 

333-351, fev. 2018. 
 

38. PORTO, José Roberto Sotero de Mello. A lei nº 13.964/2019 e os acordos em matéria de improbidade 
administrativa. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v. 20, n. 234, p. 46-47, fev. 2020. 

 
39. PRADO, Marcela Maria Furst Signori. A aplicação da norma homogênea no direito de família. Revista Síntese 

Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 76-84, jun./jul. 2020. 

 
40. QUEIROZ, Péricles Aurélio L. de. Nova competência da justiça militar. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v. 



20, n. 234, p. 23-27, fev. 2020. 
 

41. QUINTIERE, Victor Minervino. Questões controversas envolvendo a tutela jurisdicional penal e as novas 
tecnologias à luz da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) brasileira: dataveillance. Revista ESMAT (Escola 

Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 175-188, jan./jun. 2019. 
 

42. ROCHA, Rebecca Cerqueira; TRINDADE, Lourival Almeida. A gestão de riscos de direito penal moderno e a 
problemática da responsabilidade penal da pessoa jurídica, à luz do princípio da culpabilidade. Revista ESMAT 

(Escola Superior da Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 97-115, jan./jun. 2019. 
 

43. RODRIGUES, André Luis; QUEIROZ, Raíssa Albuquerque de. Alimentos avoengos na pandemia. Revista 
Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 64-75, jun./jul. 2020. 

 
44. RUZYK, Carlos Eduardo Pianovski; BONFIM, Marcos Augusto Bernardes. Uma análise do Recurso 

Extraordinário nº 878.694 à luz do direito fundamental à liberdade: qual espaço para a autodeterminação nas 
relações familiares? Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 141-178, out./dez. 2019. 

Jurisprudência comentada. 
 

45. SAAD-DINIZ, Eduardo. Brasil vs. Golias: os 30 anos da responsabilidade penal da pessoa jurídica e as novas 
tendências em compliance. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 25-53, fev. 2018. 

 
46. SANTANA, Agatha Gonçalves; TEIXEIRA, Carla Noura; MACEDO, Lorena Nascimento. A gravidez por 

substituição e o conflito de determinação da maternidade no ordenamento jurídico brasileiro. Revista Síntese 
Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 85-112, jun./jul. 2020. 

 
47. SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Responsabilidade do empregador e fato do príncipe nos tempos do coronavírus, 

após as medidas provisórias nºs 927/2020 e 936/2020: análise jurisprudencial. Revista Síntese Direito 
Empresarial, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 26-37, maio/jun. 2020. 

 
48. SANTOS, Orlando Gomes dos. A convenção coletiva de trabalho e a teoria institucional do direito. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 417-423, fev. 2018. 

 
49. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. A exigência do ICMS sobre programas de computador. Revista 

dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 321-329, fev. 2018. 

 
50. SCHAEFER, Renan. O empreendedor navegando na tormenta da Covid-19. Revista Síntese Direito 

Empresarial, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 18-20, maio/jun. 2020. 

 
51. SENNA, Pedro Henrique Scott de; LUZ, Silvia Lopes da. Alimentos gravídicos: responsabilidade civil por erro de 

paternidade. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 107, n. 988, p. 181-194, fev. 2018. 

 
52. SILVA, Alliny Burich da; SILVA, Bárbara Sauzem da; CHINCOLLI, Vanessa Kerpel. O testamento em tempos de 

pandemia e de isolamento social. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 21, n. 120, p. 113-125, 

jun./jul. 2020. 
 

53. SILVÉRIO, Vinícius Gabriel. Ações afirmativas ante as discriminações de gênero no cenário brasileiro: uma 
análise sobre a visão de Ronald Dworkin. Revista ESMAT (Escola Superior da Magistratura Tocantinense), 

Palmas, v. 11, n. 17, p. 117-129, jan./jun. 2019. 
 

54. SIMON CAMPAÑA, Farith. Los derechos de la naturaleza en la constitución ecuatoriana del 2008: alcance, 
fundamentos y relación con los derechos humanos. Revista ESMAT (Escola Superior da Magistratura 

Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 231-269, jan./jun. 2019. 
 

55. SOUZA, Aline Darcy Flôr de. Entrevista com Silvia Cappelli: licenciamento ambiental. Revista dos Tribunais, 

São Paulo, v. 107, n. 988, p. 427-430, fev. 2018. 
 

56. STEPNIAK, Piotr. Remarques sur le diagnostic en matière pénale. Revista ESMAT (Escola Superior da 

Magistratura Tocantinense), Palmas, v. 11, n. 17, p. 189-207, jan./jun. 2019. 
 

 
 
QUINZENA DE 8 A 18 DE SETEMBRO DE 2020 
 

1. ALMEIDA, Edson Sebastião de. Reaposentação: o julgamento pelo STF em 06.02.2020 retrata um ativismo 
judicial? Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 19, n. 96, p. 205-212, maio/jun. 2020. 

 
2. ANTÚNEZ SÁNCHEZ, Alcides Francisco; DÍAZ OCAMPO, Eduardo; CASTILLO FUENTES, Nosdalys. 

Desarrollo sostenible & economía circular: un estudio desde la responsabilidad social empresarial. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 111, p. 9-27, maio/jun. 2020. 

 
3. ARAUJO, Ana Thereza Meireles. Projetos parentais por meio de inseminações caseiras: uma análise bioético-

jurídica. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 4, n. 24, p. 101-119, abr./jun. 2020. 

 



4. ARRUDA, Larissa Águida Vilela Pereira de. Mudanças no paradigma do acesso à justiça: a mediação de 
conflitos por meio das serventias extrajudiciais. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, p. 277-300, 

maio/ago. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n2/revista_v22_n2_277.pdf. Acesso em: 
18 set. 2020. 

 
5. BARBOZA, Heloisa Helena; ALMEIDA JUNIOR, Vitor de Azevedo. Uniões estáveis homoafetivas entre a norma 

e a realidade: em busca da igualdade substancial. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 4, n. 

24, p. 121-147, abr./jun. 2020. 
 

6. BASTOS, Cristiano de Melo. Função social da propriedade e as tragédias socioambientais de Mariana/MG e 
Brumadinho/MG: um constitucionalismo que não é para valer. Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, 

v. 10, n. 57, p. 73-92, maio/jun. 2020. 
 

7. BEYLOUNI, Elisa Sachs. A mediação empresarial e sua aplicação na prevenção de crise econômico-financeira 
das empresas (projeto de lei n. 1.397/2020). Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 70, n. 514, p. 23-34, ago. 2020. 

 
8. BOTELLO HERMOSA, Pedro Ignacio. Origen histórico de una de las figuras más importantes del derecho 

sucesorio español en la actualidad: la sustitución fideicomisaria. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo 

Horizonte, v. 4, n. 24, p. 151-179, abr./jun. 2020. 
 

9. BROWNSWORD, Roger. Direito, tecnologia e sociedade: respondendo à ruptura, desconexão e deslocamento 
do direito. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v. 22, n. 121, p. 167-197, 

maio/jun. 2020. 
 

10. CALLÉ, Alexandre. Coronavírus nos condomínios. Quais são as recomendações aos síndicos e moradores? 
Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, v. 10, n. 57, p. 50-53, maio/jun. 2020. 

 
11. CAMPOS, Daniela Mara Silva; OLIVEIRA, Ana Aparecida de; RABELO, Raquel Santana. Adoção homoafetiva e 

os desafios da nova concepção familiar. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, p. 179-203, maio/ago. 

2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n2/revista_v22_n2_179.pdf. Acesso em: 
18 set. 2020. 

 
12. CARVALHO, Valter Rodrigues de. Democracia, representação e accountability: o trade-off entre justiça 

alocativa da representação e governo responsivo no sistema proporcionalista brasileiro. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 57, n. 226, p. 161-186, abr./jun. 2020. 

 
13. CAVADAS, Divo Augusto. Fundamentos filosóficos, históricos e jurídicos do uso de algemas e vestes 

estigmatizantes por réus presos nos tribunais do júri brasileiros. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, 

p. 221-248, maio/ago. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n2/revista_v22_n2_221.pdf. Acesso em: 
18 set. 2020. 

 
14. COELHO, Nuno Manuel Morgadinho dos Santos; IZÁ, Adriana de Oliveira. A aplicação do princípio da 

insignificância no processo de improbidade administrativa: fundamentos constitucionais. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 57, n. 226, p. 187-206, abr./jun. 2020. 

 
15. CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; STEINMEYER, Heinz-Dietrich; BATISTA, Flavio Roberto. Artigo relativo 

à rede de pesquisa sobre seguridade social e direitos sociais Brasil-Alemanha. Revista Síntese Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 19, n. 96, p. 29-51, maio/jun. 2020. 

 
16. CORTIANO JUNIOR, Eroulths; RAMOS, André Luiz Arnt. Sobre advocacia e seus caminhos: anotações a partir 

de uma decisão do Superior Tribunal de Justiça. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 4, n. 

24, p. 183-195, abr./jun. 2020. 
 

17. COSTA, Perla Alves; VERÍSSIMO, Marcos Alexandre. "Aqui, até o pó é fake"! - Apontamentos sobre lei de 
drogas e ações policiais no Brasil a partir de um caso particular. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 18, 

n. 1, p. 28-50, jan./jun. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18_numero1/volume18_numero1_2
8.pdf. Acesso em: 18 set. 2020. 

 
18. DEMARCHI, Clóvis; FONTANA, Douglas Cristian. Impactos das demandas judiciais no dever do Estado de 

prestar assistência farmacêutica. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 57, n. 226, p. 113-130, 

abr./jun. 2020. 
 

19. DEMO, Roberto Luis Luchi. Breves considerações sobre a decadência dos benefícios previdenciários e a 
superveniência da Lei n. 13.846/2019. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 19, n. 96, p. 9-

28, maio/jun. 2020. 
 

20. DUARTE, Fellipe Simões. Impactos da covid-19 nas locações de imóveis e os projetos de lei sobre a matéria. 
Revista Síntese Direito Imobiliário, São Paulo, v. 10, n. 57, p. 44-49, maio/jun. 2020. 

 
21. ENGELMANN, Wilson; BASAN, Arthur Pinheiro; REICH, José Antônio. A Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais e a tutela dos direitos fundamentais nas relações privadas. Interesse Público: revista bimestral de 



direito público, Belo Horizonte, v. 22, n. 121, p. 77-110, maio/jun. 2020. 
 

22. FANTINATO, João Marcos de Castello Branco. A heresia ariana. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 18, 

n. 1, p. 111-128, jan./jun. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18_numero1/volume18_numero1_1
11.pdf. Acesso em: 18 set. 2020. 

 
23. FARIA, Luzardo. O fenômeno de consensualização do direito administrativo: fundamentos, repercussões e 

críticas. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v. 22, n. 121, p. 111-143, 

maio/jun. 2020. 
 

24. FARIAS, Talden Queiroz. Responsabilidade criminal e licenciamento ambiental. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 111, p. 49-51, maio/jun. 2020. 

 
25. FERNANDES, Elora Raad. Resenha à obra "A LGPD e o novo marco normativo no Brasil", de Mulholland, 

Caitlin (Org.). Porto Alegre: Arquipélago, 2020. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 4, n. 24, 

p. 263-266, abr./jun. 2020. 
 

26. FIGUEIRA, Hector Luiz Martins; MENDONÇA, Gustavo Proença da Silva. O caso Brown versus board of 
education e a segregação racial nas escolas norte-americanas em paralelo com o racismo brasileiro. Direito 
em Movimento, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 159-174, jan./jun. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18_numero1/volume18_numero1_1
59.pdf. Acesso em: 18 set. 2020. 

 
27. FILPO, Klever Paulo Leal. Em tempos de covid-19, negociação, conciliação e mediação podem ser usados sem 
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